
Ticket Soluções HDFGT S.A.
CNPJ nº 03.506.307/0001-57

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para os Exercícios Findos em 31/12/2019 e de 2018 (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Ativo Nota 2019 2019 2018 2018
(Reapresentado)

Circulante 1.463.781 1.732.658 1.330.296 1.559.957
Caixa e equivalentes de caixa 5 193.265 325.182 231.214 262.466
Aplicações financeiras 6 100.000 140.000 – 178.634
Contas a receber de clientes 7 1.073.028 1.168.471 1.028.953 1.037.888
Impostos a recuperar 8 23.139 31.974 17.693 23.647
Despesas antecipadas 7.067 8.676 6.456 6.461
Derivativos a receber 11.269 15.349 – 3.474
Partes relacionadas 10 10.460 9.961 4.541 3.209
Dividendos a receber 18.234 – 8.143 –
Outras contas a receber 27.319 33.045 33.296 44.178
Não Circulante 961.381 945.378 957.218 952.023
Realizável a LP: IR e CS diferidos 9 – 14.806 – 34.350
Depósitos judiciais 9.977 10.071 9.370 9.430
Bens mantidos para venda 12 467 467 410 410
Empréstimo mutuo 201 389 – –
Investimento 11 87.756 2 88.633 146
Imobilizado 13 19.226 24.697 16.317 22.072
Direitos de uso de bens arrendados 15 1.790 4.457 – –
Intangível 14 841.964 890.489 842.488 885.615
Total do Ativo 2.425.162 2.678.036 2.287.514 2.511.980

Balanços Patrimoniais Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2019 2019 2018 2018
(Reapresentado)

Circulante 1.520.837 1.770.200 1.460.575 1.671.827
Fornecedores 18.425 41.318 6.244 11.151
Afiliados a pagar 16 258.163 271.637 197.916 198.574
Reembolsos a efetuar 17 990.541 1.178.661 994.394 1.173.032
Obrigações trabalhistas 18 23.523 35.985 21.267 36.259
Obrigações tributárias 19 9.411 11.021 4.492 8.758
IR e CS a recolher 17.089 18.478 8.235 8.327
Partes relacionadas 10 4.662 4.551 38.440 38.124
Dividendos obrigatórios 22.c 192.388 192.388 183.589 183.589
Arrendamento a pagar 1.838 5.335 – –
Outras contas a pagar 4.797 10.826 5.998 14.013
Não Circulante 112.606 115.392 51.593 63.962
Provisões para riscos tributários, 
	 cíveis e trabalhistas 20 6.543 9.329 4.134 6.767
IR e CS diferidos 9 106.063 106.063 47.205 56.941
Outras contas a pagar – – 254 254
Patrimônio Líquido 791.719 792.444 775.346 776.191
Capital social 22 154.591 154.591 154.591 154.591
Reservas de lucros 629.317 629.317 619.615 619.615
Outros resultados abrangentes acumulados 21 7.811 7.811 1.140 1.140
Patrimônio líquido atribuível a
	 proprietários da controladora 791.719 791.719 775.346 775.346
Participação acionistas não controladores – 725 – 845
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 2.425.162 2.678.036 2.287.514 2.511.980

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
1. Contexto Operacional: A Ticket Soluções HDFGT S.A. (“Companhia”), tem por objeto 
social principal a instituição de arranjos de pagamento próprios, sendo responsável por de-
senvolver as regras e os procedimentos que disciplinam a prestação de serviços de paga-
mentos ao público; a instituição de pagamentos eletrônicos; a prestação de serviços de 
administração, por conta própria ou de terceiros, de sistemas e/ou convênios de qualquer 
natureza, especialmente os relativos às atividades de administração de sistema de gestão 
de frotas; emissão e administração de cartões, de convênio e de meios de pagamento em 
geral. A Companhia possui sua matriz localizada na Rua Machado de Assis, 50, prédio 2, 
na cidade de Campo Bom (RS) e filiais administrativas em Porto Alegre (RS) e São Paulo 
(SP). Impactos de novas normas e regulamentações: arranjos e instituições de pagamento 
- Banco Central do Brasil (“BACEN”): A Administração está avaliando os impactos na sua 
operação devido à regulamentação das normas do BACEN, provenientes da Lei Federal nº 
12.865, editada em 9/10/2013, que inclui os arranjos e as instituições de pagamento no Sis-
tema de Pagamentos Brasileiros - SPB conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional - CMN. A regulamentação passa a regular as atividades dos instituido-
res de arranjos de pagamentos (“IAP”) e as instituições de pagamento (“IP”) a partir de 
2014. A Companhia já está se adequando às exigências da regulamentação, as quais de-
verão se aplicar efetivamente após aprovação expressa do BACEN, a IAP da Companhia 
já recebeu sua autorização para funcionamento em 19/10/2018 e está aguardando a apro-
vação da IP, cuja estimativa será no exercício de 2020. 2. Base de Elaboração das De-
monstrações Financeiras e Resumo das Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declara-
ção de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo 
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aque-
las incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as interpretações e 
as orientações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 2.2. Base de elaboração das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos 
seus valores justos no fim de cada período de relatório, conforme descrito nas práticas con-
tábeis a seguir: • O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contrapresta-
ções pagas em troca de bens e serviços. • Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, 
a Companhia leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os 
participantes do mercado levarem essas características em consideração na precificação 
do ativo ou passivo na data de mensuração. Além disso, para fins de preparação de relató-
rios financeiros, as mensurações do valor justo são classificadas nas categorias de níveis 
1, 2 ou 3, descritas a seguir, com base no grau em que as informações para as mensura-
ções do valor justo são observáveis e na importância das informações para a mensuração 
do valor justo em sua totalidade: • Informações de Nível 1 são preços cotados (não ajusta-
dos) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos aos quais a Companhia pode 
ter acesso na data de mensuração. • Informações de Nível 2 são informações, que não 
possuem os preços cotados incluídos no Nível 1, observáveis para o ativo ou passivo, di-
reta ou indiretamente. • Informações de Nível 3 são informações não observáveis para o 
ativo ou passivo. 2.3. Reapresentação dos valores correspondentes em 31/12/2018: Os 
balanços patrimoniais individual e consolidado em 31/12/2018 e a demonstrações dos re-
sultados do referido exercício, foram reapresentados, conforme apresentados a seguir:

Controladora 2018
Rubricas Originalmente publicado Ajustes Reapresentado
Balanço patrimonial
Ativo circulante:
	 Investimentos (a) 100.124 (11.491) 88.633
	 Intangível (c) 845.255 (2.767) 842.488
	 Outras contas a receber (a) 34.779 (1.483) 33.296
Patrimônio líquido:
	 Reserva de lucros (a) (c) 636.493 (16.878) 619.615
	 Outros resultados abrangentes (a) – 1.140 1.140
Demonstração dos resultados
	 Receita operacional líquida (b) 445.638 (25.287) 420.351
	 Despesas financeiras (b) (37.318) 25.287 (12.031)

Consolidado 2018
Rubricas Originalmente publicado Ajustes Reapresentado
Balanço patrimonial
Ativo circulante:
	 Caixa e equivalentes de caixa (d) 265.940 (3.474) 262.466
	 Derivativos a receber (d) – 3.474 3.474
	 Intangível (c) 888.381 (2.766) 885.615
	 Outras contas a receber (a) 44.478 (300) 44.178
Passivo e patrimônio líquido:
	 IR e CS diferidos (a) 47.205 9.736 56.941
	 Capital social 154.601 (10) 154.591
	 Reserva de lucros (a) 633.547 (13.932) 619.615
	 Outros resultados abrangentes (a) – 1.140 1.140
Demonstração dos resultados
	 Receita operacional líquida (b) 557.806 (25.287) 532.519
	 Despesas financeiras (b) (39.456) 25.287 (14.169)
(a) Refere-se: (i) Registro de ajustes de períodos anteriores realizados pela empresa inves-
tida Repom S.A. no valor de R$9.736; (ii) Reconhecimento de equivalência patrimonial de 
exercícios anteriores da Repom S.A. no valor de R$1.483 e da Embratec Tecnologia e Ser-
viços HEQ Ltda. no valor de R$1.754; (iii) alocação do ganho não realizado de operações 
com derivativos em conta específica do patrimônio líquido. (b) Reclassificação das conces-
sões/desconto contratuais à clientes da rubrica despesa financeira para rubrica receita 
operacional líquida. (c) Ajuste de atualização do valor do ágio por conta da emissão do lau-
do de alocação do preço de compra da parcela remanescente das ações da investida Re-
pom S.A. (d) Reclassificação dos valores a receber correspondentes aos instrumentos fi-
nanceiros derivativos da investida Repom S.A. da rubrica de caixa e equivalentes de caixa 
para a rubrica de derivativos a receber. O fluxo de caixa foi alterado nesse mesmo montan-
te para refletir os ajustes aqui propostos. 2.4. Novos pronunciamentos e alterações de 
pronunciamentos: a) Pronunciamentos aplicáveis para o exercício findo em 31/12/2019: 
CPC 06 (R2) - Arrendamentos: O CPC 06 (R2)/IFRS16, que substitui o CPC 06 (R1)/IAS 17 
e as respectivas interpretações a partir de 1º/01/2019, estabelece os princípios para o re-
conhecimento de arrendamentos e introduz grandes mudanças na contabilização de arren-
damentos por arrendatários, pois elimina a distinção entre arrendamentos operacionais e 
financeiros. De acordo com a norma CPC 06 (R2), todos os arrendamentos devem ser 
apresentados nos balanços patrimoniais através do reconhecimento de um ativo de direito 
de uso e um passivo de arrendamento correspondente ao valor presente dos pagamentos 
do arrendamento devido durante o prazo razoavelmente certo do arrendamento. A norma 
CPC 06 (R2) afeta, portanto, a apresentação de transações de arrendamento na demons-
tração do resultado (com despesa de aluguel substituída por uma despesa de depreciação 
e despesa de juros) e na demonstração dos fluxos de caixa (os pagamentos de arrenda-
mento, representando pagamento de juros e pagamento de passivo em aberto, impactam 
o fluxo de caixa das atividades financeiras). A Companhia adotou o CPC 06 (R2) a partir de 
1º/01/2019, e como política do Grupo Edenred, a Companhia reconheceu o direito de uso 
e o passivo de arrendamento na data de início de contrato. Deste modo, os ativos e passi-
vos de acordo com o CPC 06 (R2) foram mensurados pelo valor presente dos pagamentos 
do arrendamento devido durante o prazo razoavelmente certo do arrendamento. Os ativos 
de direito de uso da Companhia referem-se a contratos de arrendamento de ativos de imó-
vel na qual a Companhia está localizada e veículos. Os ativos de direito de uso são 

Demonstrações do Resultado Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Nota 2019 2019 2018 2018
(Reapresentado)

Receita Operacional Líquida 23 503.373 655.929 420.351 532.519
Custo dos serviços prestados 24 (31.689) (59.264) (35.643) (36.359)
Lucro Bruto 471.684 596.665 384.708 496.160
Despesas Operacionais
Comerciais 24 (10.735) (16.687) (7.766) (7.766)
Com pessoal 24 (128.834) (177.193) (115.661) (174.891)
Assessoria e representação 24 (27.507) (38.694) (20.169) (22.676)
Depreciação e amortização 24 (35.459) (46.750) (31.786) (38.091)
Outras despesas gerais e administrativas 24 (45.694) (41.587) (29.764) (41.783)
Outras despesas operacionais líquidas 24 (40.280) (47.934) (25.240) (22.807)
Equivalência patrimonial 24 e 11b 25.837 (1.674) 27.699 (329)
Lucro Operacional antes do 
	 Resultado Financeiro 209.012 226.146 182.021 187.817
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 25 91.495 98.209 119.400 122.356
Despesas financeiras 25 (10.875) (18.226) (12.031) (14.169)
Lucro antes do IR e da CS 289.632 306.129 289.390 296.004
IR e CS: Correntes 9 (47.215) (54.365) (42.816) (46.626)
Diferidos 9 (40.327) (49.794) (44.322) (50.164)
Lucro Líquido do Exercício 202.090 201.970 202.252 199.214
Atribuível aos
Acionistas controladores – 202.090 – 199.315
Acionistas não controladores – (120) – (101)
Lucro por ação - básico e diluído - R$ 26 4,94 4,94 4,94 4,86
Média Ponderada de Ações 40.874 40.874 40.964 40.964

revisadas e ajustadas, se apropriado, ao final do exercício. g) Ativos intangíveis: Ativos  
intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reco-
nhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados 
ao custo menos a amortização acumulada. A Companhia adota a política de ativar despe-
sas diretamente relacionadas ao desenvolvimento de “softwares” para uso em suas opera-
ções. Estas despesas incluem gastos com terceiros contratados para o desenvolvimento 
dos sistemas operacionais utilizados pela Companhia e gastos com mão de obra interna de 
desenvolvimento. Ativos intangíveis gerados internamente, são reconhecidos como ativos 
apenas na fase de desenvolvimento desde que sejam demonstrados os seguintes aspec-
tos: • Viabilidade técnica para concluir o ativo intangível de forma que ele seja disponível 
para uso ou venda. • Intenção de concluir o ativo intangível e de usá-lo. • Demonstrar a 
existência de mercado ou outras formas de auferir benefícios econômicos futuros. • Dispo-
nibilidade de recursos técnicos financeiros para a conclusão do ativo intangível. • Capaci-
dade de mensurar com segurança os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante o seu 
desenvolvimento. • Os gastos com pesquisa são registrados como despesa quando incor-
ridos. Ativos intangíveis são avaliados com vida útil definida, são amortizados ao longo da 
vida útil-econômica pelo método linear e avaliados em relação à perda por redução ao valor 
recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período 
e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados ao fi-
nal de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos 
benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no 
período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de 
estimativas contábeis, de forma prospectiva. A amortização de ativos intangíveis com vida 
definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente 
com a utilização do ativo intangível. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo in-
tangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor 
contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa 
do ativo. Para os exercícios findos em 31/12/2019 e de 2018, a Companhia considerou que 
o valor contábil de seus softwares não excede seu valor recuperável, e, desta forma, ne-
nhuma provisão para redução a valor recuperável foi registrada durante o exercício. Gastos 
subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumen-
tam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico aos quais se rela-
cionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com as marcas, são reconhecidos no re-
sultado conforme incorridos. h) Redução ao valor recuperável de ativos, exceto ágio: A Ad-
ministração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências 
são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provi-
são para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas per-
das, se houver, são classificadas como “Outras despesas operacionais”. Não houve a ne-
cessidade de constituição de provisão para os exercícios findos em 31/12/2019 e de 2018.
i) Provisões: Geral: Provisões são reconhecidas quando a Companhia e suas controladas 
têm uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento 
passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação 
e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia e 
suas controladas esperam que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em 
parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como 
um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa re-
lativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qual-
quer reembolso. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: As provisões para 
riscos são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, formalizada 
ou não formalizada, como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída 
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser mensurado com 
confiabilidade suficiente. As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso 
esperado para liquidar a obrigação, usando a taxa adequada de desconto de acordo com 
os riscos relacionados ao passivo. As provisões são atualizadas pelo montante estimado 
das perdas prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos assessores 
legais externos da Companhia. Os fundamentos e a natureza da provisão para riscos tribu-
tários, cíveis e trabalhistas estão descritos na nota explicativa nº 20. j) Impostos: (i) Impos-
tos correntes: A provisão para IR foi constituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente e para a CS à alíquota de 9% sobre o lucro tri-
butável. (ii) Impostos diferidos: A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é re-
visada no fim de cada exercício, e, quando não for mais provável que lucros tributáveis fu-
turos estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo 
do ativo é ajustado para que reflita o montante que se espera ser recuperado. (iii) Impostos 
sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre 
vendas, exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou ser-
viços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto so-
bre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despe-
sa, conforme o caso. • Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos 
com o valor dos impostos sobre vendas. • Quando o valor líquido dos impostos sobre ven-
das, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar 
no balanço patrimonial. As receitas de serviços no Brasil estão sujeitas aos seguintes im-
postos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: 

Demonstrações do Resultado Abrangente Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Nota 2019 2019 2018 2018
(Reapresentado)

Lucro Líquido do Exercício 202.090 201.970 202.252 199.214
Outros resultados abrangentes 6.671 6.671 1.140 1.140
Reconhecimento do ganho não realizado da
	 parcela efetiva do instrumento financeiro 
		  derivativo objeto de “Hedge” - controladora 21 9.103 9.103 – –
IR diferido sobre o ganho não realizado da 
	 parcela efetiva do instrumento financeiro 
		  derivativo objeto de “Hedge” 21 (3.095) (3.095) – –
Reconhecimento do ganho não realizado da
	 parcela efetiva do instrumento financeiro 
		  derivativo objeto de “Hedge” - controlada 663 663 1.140 1.140
Resultado abrangente do Exercício 215.432 215.312 204.532 201.494
Atribuível aos: Acionistas controladores – 215.432 – 201.595
Acionistas não controladores (120) (101)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Reservas  
de lucros

Outros Lucros
acumu- 

lados

Ajuste
conso- 
lidação

Capital resultados Participação de Total
Nota social Legal Lucros abrangentes Total não controladores consolidado

Saldos em 31/12/2017 (Reapresentado) 157.731 21.916 583.157 – – 762.804 – 34.038 796.842
Restruturação societária (3.140) – – – (215) (3.355) – – (3.355)
Movimentação de participações minoritários – – – – – – – (29.526) (29.526)
Ajustes de investimentos em controladas 2.3 – – (2.766) – – (2.766) 2.937 – 171
Operação de “swap” - fluxo de caixa, líquido de impostos 2.3 – – (1.140) 1.140 – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 202.252 202.252 (2.937) (101) 199.214
Reserva legal – 9.002 – – (9.002) – – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (183.589) (183.589) – (4.513) (188.102)
Constituição de reservas – – 9.446 – (9.446) – – 946 946
Saldos em 31/12/2018 (Reapresentado) 154.591 30.918 588.697 1.140 – 775.346 – 845 776.191
Operação de “swap” - fluxo de caixa, líquido de impostos 21 – – – 6.671 – 6.671 – – 6.671
Lucro líquido do exercício – – – – 202.090 202.090 – (120) 201.970
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (192.388) (192.388) – – (192.388)
Constituição de reservas – – 9.702 – (9.702) – – – –
Saldos em 31/12/2019 154.591 30.918 598.399 7.811 – 791.719 – 725 792.444

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Nota 2019 2019 2018 2018
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 202.090 201.970 202.252 199.214
Reconciliação do lucro líquido do exercício 
	 com o caixa líquido gerado pelas
		  atividades operacionais:
	 Depreciação e amortização 13, 14 e 15 35.459 46.751 31.786 38.091
	 Juros sobre operações de 
		  arrendamento mercantil 15 198 461 – –
	 Ganho/perda na baixa/venda 
		  de imobilizado e intangível 14.403 14.405 222 12.450
	 Provisões para riscos tributários,
		  cíveis e trabalhistas 20 2.409 2.564 (16.971) (17.160)
	 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (6.974) (5.994) 7.226 8.044
	 Resultado de equivalência patrimonial (25.837) 1.674 (27.699) 330
	 IR e CS diferidos 9 40.327 49.794 44.322 50.164

262.075 311.625 241.138 291.133
(Aumento) redução nos ativos:
	 Aplicações financeiras (100.000) 38.634 1.144 (54.098)
	 Contas a receber de clientes (37.101) (124.590) (25.081) (29.821)
	 Instrumentos financeiros derivativos (2.166) (1.767) – (3.474)
	 Impostos a recuperar (5.445) (8.326) (7.699) (8.484)
	 Outras contas a receber 5.977 11.131 36.407 33.717
	 Despesas antecipadas (610) (2.215) (1.531) (1.534)
	 Dividendos a receber (10.091) – (8.143) –
	 Outros créditos com partes relacionadas (5.920) (6.752) – –
	 Depósitos judiciais (607) (641) (142) (142)
Aumento (redução) nos passivos:
	 Fornecedores 12.181 30.167 2.798 5.072
	 Afiliados a pagar 60.246 73.720 41.280 96.289
	 Reembolsos a efetuar (3.856) 4.973 – –
	 Obrigações trabalhistas 2.255 (274) 2.864 8.633
	 Obrigações tributárias 4.919 2.263 (874) 1.339
	 IR e CS a recolher 26.329 33.900 34.157 34.184
	 Outras contas a pagar com partes relacionadas (33.778) (33.573) – –
	 Outras contas a pagar (1.453) (3.441) (32.019) (33.308)
Caixa gerado pelas operações 172.955 324.834 284.299 339.506
Juros pagos – – – 1
Juros recebidos 428 14 – –
IR e CS pagos (17.475) (23.749) (35.969) (36.101)
Caixa líquido gerado pelas operações 155.908 301.099 248.330 303.406
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Dividendos recebidos 25.787 – 10.519 –
Empréstimos líquidos concedidos (630) (402) – –
Reestruturação societária – – (3.356) (2.697)
Redução (aumento) de bens 
	 mantidos para venda 12 (58) (58) 5.288 5.288
Redução (aumento) de 
	 investimentos em controladas 11 1.591 (1.531) (22.606) (27.282)
Redução (aumento) de investimentos em
	 ativo imobilizado e intangível 13 e 14 (33.792) (49.080) (93.386) (123.418)
Caixa líquido aplicado nas 
	 atividades de investimento (7.102) (51.071) (103.541) (148.109)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de obrigações assumidas 
	 por meio de arrendamentos 15 (3.166) (3.723) – (39)
Pagamento de dividendos (183.589) (183.589) (149.595) (156.042)
Caixa líquido aplicado nas 
	 atividades de financiamento (186.755) (187.312) (149.595) (156.081)
(Redução) Aumento do Caixa e 
	 Equivalentes de Caixa (37.949) 62.716 (4.806) (784)
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo inicial 231.214 262.466 236.020 263.250
Saldo final 193.265 325.182 231.214 262.466
(Redução) Aumento do Caixa e 
	 Equivalentes de Caixa (37.949) 62.716 (4.806) (784)

representados na rubrica de arrendamento mercantil, e os passivos são apresentados na 
rubrica de arrendamentos a pagar no balanço patrimonial, ambos mencionados na nota ex-
plicativa nº 15 - Arrendamento Mercantil.

2019 2019
Controladora Consolidado

Direito de uso - imóveis (liquido de amortização) 998 3.650
Direito de uso - veículos (liquido de amortização) 792 807
Passivo de arrendamento 1.838 5.335
IFRIC 23 - Incerteza sobre o tratamento de tributos sobre o lucro: Esta Interpretação escla-
rece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração no CPC 32 quando há 
incerteza sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. Nessa circunstância, a entidade 
deve reconhecer e mensurar seu tributo corrente ou diferido ativo ou passivo, aplicando os 
requisitos do CPC 32 com base no lucro tributável (prejuízo fiscal), bases fiscais, prejuízos 
fiscais não utilizados, créditos fiscais não utilizados e alíquotas fiscais determinados, apli-
cando esta Interpretação. Sua adoção se deu a partir de 1º/01/2019, porém não houve im-
pactos para as demonstrações financeiras da Companhia. 2.5. Base de consolidação: As 
demonstrações financeiras consolidadas da Companhia incluem:

Percentual de participação
Entidade 2019 2018 Natureza País
Embratec Tecnologia e Serviços HEQ Ltda. 99,99% 100% Controlada Brasil
Repom S.A. 100% 100% Controlada Brasil
Empresa Brasileira de Tecnologia e 
	 Administração de Cartões BHOA Ltda. 76,92% 76,92% Controlada Brasil
Freto Soluções e Tecnologia Ltda. 100% 100% Controlada Brasil
Levo Log Transportes ZET Ltda. 100% 0% Controlada Brasil
Controlada é a entidade na qual a controladora, diretamente ou por meio de outras contro-
ladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, preponderân-
cia nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores. Em 
5/02/2019, ocorreu a constituição da entidade Levo Log Transportes ZET Ltda. no montan-
te de R$499 por meio de integralização de capital. Em 25/03/2019, a Companhia cede e 
transfere 1 (uma) quota, correspondente a 0,01% de participação na controlada Embratec 
Tecnologia e Serviços HEQ Ltda. para a controlada Repom S.A. Em 30/04/2019, a contro-
lada Repom S.A., obteve autorização para atuar como instituição de pagamento em funcio-
namento na modalidade de emissora de moeda eletrônica, concedida pelo Banco Central 
do Brasil (“BACEN”), conforme publicação no Diário Oficial da União. As demonstrações 
financeiras das controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a 
partir da data em que o controle total se inicia até a data em que deixa de existir. As políti-
cas contábeis das controladas estão alinhadas com as políticas adotadas pela controlado-
ra. Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transa-
ções intragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações financeiras consolida-
das. Ganhos não realizados oriundos de transações com empresas investidas, registrados 
por equivalência patrimonial, são eliminados contra o investimento. Prejuízos não realiza-
dos são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, 
mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recu-
perável. Uma mudança na participação sobre uma controlada que não resulta em perda de 
controle é contabilizada como uma transação entre acionistas, no patrimônio líquido. O re-
sultado do período e cada componente dos outros resultados abrangentes são atribuídos 
aos acionistas da controladora e à participação dos não controladores. Perdas são atribuí-
das à participação de não controladores, mesmo que resultem em um saldo negativo.  
3. Principais Políticas Contábeis: a) Conversão de moeda estrangeira: As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em reais - R$, que é a moe-
da funcional da controladora. (i) Transações e saldos: As transações em moeda estrangei-
ra são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da 
transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são con-
vertidas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço, e todas as di-
ferenças são registradas na demonstração do resultado. b) Reconhecimento de receita: A 
receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão 
gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é 
mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, 
abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de 
receita de acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando como agen-
te ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos os seus con-
tratos de receita. Os critérios específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de 
haver reconhecimento de receita: (i) Prestação de serviços: A receita de prestação de ser-
viço é reconhecida no resultado com base no serviço prestado. (ii) Receita de juros: Para 
todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que 
rendem juros, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros 
efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de 
caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um período de tempo 
mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. c) Cai-
xa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Compreendem os saldos de caixa, de-
pósitos bancários à vista e aplicações financeiras, prontamente conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa e sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As apli-
cações financeiras são registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos auferi-
dos no fim de cada exercício e ajustados ao seu valor justo ou de realização. d) Contas a 
receber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas e mantidas no balanço 
patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos e deduzidas da 
provisão para créditos de liquidação duvidosa, a qual é constituída considerando uma aná-
lise do risco de realização sobre os títulos vencidos e de acordo com os critérios de perda 
esperada estipulado pelo CPC 48, para atender às prováveis perdas na realização desses 
ativos, conforme demonstrado na nota explicativa nº 7. e) Investimentos: Os investimentos 
em controladas é avaliado por equivalência patrimonial, conforme CPC 18 (R2), para fins 
de demonstrações financeiras da controladora. Após a aplicação do método da equivalên-
cia patrimonial para fins de demonstrações financeiras da controladora, a Companhia de-
termina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investi-
mento da Companhia em sua controlada. A Companhia determina, em cada data de fecha-
mento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento em controla-
da sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o 
montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recu-
perável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do re-
sultado da controladora. f) Imobilizado: Os ativos imobilizados são demonstrados pelo cus-
to estimado de aquisição. A depreciação é calculada usando o método linear por valor sem 
custos aos seus valores residuais. Durante a vida útil estimada, de acordo com as taxas 
divulgadas na nota explicativa nº 13. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são  



Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas da Ticket Soluções HDFGT S.A.
Alíquotas

Controladora e 
consolidado

Contribuição para o Financiamento da 
	 Seguridade Social - COFINS 3,00% a 7,60%
Programa de Integração Social - PIS 0,65% a 1,65%
Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza - 
	 ISSQN 2,00% a 5,00%
Esses encargos são contabilizados como deduções de vendas. 
k) Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos flu-
xos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apre-
sentadas de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R02) 
- Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC. l) Instru-
mentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são inicialmen-
te mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos 
financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos 
da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passi-
vos financeiros ao valor justo são reconhecidos imediatamente no 
resultado. A Companhia classifica seus instrumentos financeiros, 
em função da finalidade para a qual os ativos financeiros foram ad-
quiridos e é determinada no reconhecimento inicial, seguindo as 
classificações estipuladas pelo CPC 48: (i) Custo amortizado; 
(ii) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (PL); e (iii) 
Valor justo por meio do resultado. Instrumentos financeiros derivati-
vos e operações de “hedge”: Os instrumentos financeiros derivati-
vos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que 
um contrato de derivativo é celebrado e, posteriormente, são atuali-
zados pelo seu valor justo. As alterações no valor justo são registra-
das na demonstração do resultado, exceto quando o derivativo é 
considerado “hedge” contábil de fluxo de caixa. A Companhia pode 
contratar instrumentos financeiros derivativos, a fim de proteger a 
Companhia de flutuações nas taxas de juros com a contratação de 
instrumentos de “swaps”. m) Ativos não circulantes mantidos para a 
venda: A Companhia recebe bens diversos através de execução de 
garantias de recebíveis ou por renegociações de dívidas com clien-
tes e, como não há intenção de utilizá-los em sua operação, a Com-
panhia destina tais bens à venda e não registra despesas com de-
preciação para estes bens. Os grupos de ativo não circulante clas-
sificados como mantidos para venda são mensurados com base no 
menor valor entre o valor contábil e o valor justo, deduzido dos cus-
tos de venda. Os grupos de ativo não circulante são classificados 
como mantidos para venda se seus valores contábeis forem recu-
perados por meio de uma transação de venda, em vez de por meio 
de uso contínuo. Essa condição é considerada cumprida apenas 
quando a venda for altamente provável e o grupo de ativo ou de 
alienação estiver disponível para venda imediata na sua condição 
atual. 4. Principais Fontes de Julgamento e Estimativas: Na apli-
cação das práticas contábeis descritas na nota explicativa nº 3, a 
Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a res-
peito dos valores contábeis dos ativos e passivos que não são facil-
mente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas pre-
missas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores 
considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir des-
sas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revi-
sadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às 
estimativas contábeis são reconhecidos no exercício em que as es-
timativas são revistas, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou 
também em exercícios posteriores, se a revisão afetar tanto o exer-
cício presente como exercícios futuros. a) Provisão para créditos de 
liquidação duvidosa é registrada conforme norma CPC 48. A cartei-
ra é segmentada conforme seu nível de risco e as provisões levam 
em conta a probabilidade de perda de cada cliente, o histórico de 
perda incorrida no segmento e a perda esperada com base em es-
tudos macroeconômicos correlacionadas ao modelo. A análise de 
risco considera o valor total da exposição no momento da perda e 
leva em consideração fatores mitigadores de risco, como garantias 
e seguro de crédito. b) IR e CS diferidos: A Companhia reconhece 
ativos e passivos diferidos com base nas diferenças entre o valor 
contábil apresentado nas demonstrações financeiras e a base tribu-
tária dos ativos e passivos utilizando as alíquotas em vigor. A Admi-
nistração da Companhia revisa regularmente os impostos diferidos 
ativos e passivos em termos de possibilidade de recuperação, con-
siderando o lucro histórico gerado e o lucro tributável futuro projeta-
do, de acordo com um estudo de viabilidade técnica. c) Vida útil dos 
bens do imobilizado e intangível: Conforme descrito nas notas expli-
cativas nº 13 e nº 14, a Administração da Companhia revisa a vida 
útil estimada dos bens do imobilizado e intangível anualmente no 
fim de cada exercício. Durante o exercício corrente, a Companhia 
revisitou a análise periódica do prazo de vida útil-econômica rema-
nescente dos bens do ativo imobilizado e intangível, requerida pela 
interpretação técnica ICPC 10 - Esclarecimento sobre o Pronuncia-
mento Técnico CPC 27 - Ativo Imobilizado. Não houve efeitos a se-
rem registrados no encerramento das demonstrações financeiras 
para o exercício findo em 31/12/2019. Ágio: Classificado como in-
tangível com vida útil indefinida, não sendo amortizado contabil-
mente. Para fins de teste de redução ao valor recuperável, o ágio é 
alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da Compa-
nhia (ou grupos de unidades geradoras de caixa) que irão benefi-
ciar-se das sinergias da combinação. As unidades geradoras de 
caixa às quais o ágio foi alocado são submetidas anualmente a tes-
te de redução ao valor recuperável ou, com maior frequência, quan-
do houver indicação de que uma unidade poderá apresentar redu-
ção ao valor recuperável. Se o valor recuperável da unidade gera-
dora de caixa for menor que o valor contábil, a perda por redução 
ao valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor 
contábil de qualquer ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos 
outros ativos da unidade, proporcionalmente ao valor contábil de 
cada um de seus ativos. Qualquer perda por redução ao valor recu-
perável de ágio é reconhecida diretamente no resultado do exercí-
cio. A perda por redução ao valor recuperável não é revertida em 
períodos subsequentes. Quando da alienação da correspondente 
unidade geradora de caixa, o valor atribuível de ágio é incluído na 
apuração do lucro ou prejuízo da alienação. d) Provisão para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte em diversos 
processos judiciais e administrativos, como descrito na nota expli-
cativa nº 20. Provisões são constituídas para todas as contingên-
cias referentes a processos judiciais que representam perdas pro-
váveis e que possam ser estimadas com confiabilidade suficiente. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidên-
cias disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponí-
veis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores legais 
externos. A Administração da Companhia acredita que a provisão 
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas está corretamente apre-
sentada nas demonstrações financeiras. e) “Hedge”: Os “hedges” 
para risco nas variações das taxas juros são contabilizados como 
“hedge” contábil de fluxo de caixa ou de valor justo. No início da re-
lação de “hedge”, a Companhia documenta a relação entre o instru-
mento de “hedge” e o item objeto de “hedge” com seus objetivos na 
gestão de riscos e sua estratégia para assumir variadas operações 
de “hedge”. Adicionalmente, no início do “hedge” e de maneira con-
tinuada, a Companhia documenta se o instrumento de “hedge” usa-
do em uma relação de “hedge” é altamente efetivo na compensação 
das mudanças de valor justo ou fluxo de caixa do item objeto de 
“hedge”, atribuível ao risco sujeito a “hedge”. A nota explicativa nº 
28 traz mais detalhes sobre o valor justo dos instrumentos derivati-
vos utilizados para fins de “hedge”. “Hedge” contábil de fluxo de cai-
xa: A parte efetiva das mudanças no valor justo dos derivativos que 
for designada e qualificada como “hedge” contábil de fluxo de caixa 
é reconhecida em “Outros resultados abrangentes” e acumulada na 
rubrica “Outros resultados abrangentes” líquido dos efeitos tributá-
rios. Os ganhos ou as perdas relacionadas à parte inefetiva são re-
conhecidos imediatamente no resultado do exercício. Os valores 
anteriormente reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” e 
acumulados no patrimônio líquido são reclassificados para o resul-
tado no exercício em que o item objeto de “hedge” afeta o resultado, 
na mesma rubrica da demonstração do resultado em que tal item é 
reconhecido. Entretanto, quando uma transação prevista objeto de 
“hedge” resulta no reconhecimento de um ativo ou passivo não fi-
nanceiro, os ganhos e as perdas anteriormente reconhecidos em 
“Outros resultados abrangentes” e acumulados no patrimônio são 
transferidos para a mensuração inicial do custo desse ativo ou pas-
sivo. A contabilização de “hedge” é descontinuada quando a Com-
panhia cancela a relação de “hedge”, o instrumento de “hedge” ven-
ce ou é vendido, rescindido ou executado, ou não se qualifica mais 
como contabilização de “hedge”. Quaisquer ganhos ou perdas reco-
nhecidas em “Outros resultados abrangentes” e acumulados no pa-
trimônio líquido naquela data permanecem no patrimônio e são re-
conhecidos quando a transação prevista for finalmente reconhecida 
no resultado. Quando não se espera mais que a transação prevista 
ocorra, os ganhos ou as perdas acumulados e diferidos no patrimô-
nio líquido são reconhecidos imediatamente no resultado. 
5. Caixa e Equivalentes de Caixa:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

(Reapre- 
sentado)

Caixas e bancos 8.291 15.444 10.909 19.010
Equivalentes de caixa (*) 184.974 215.770 314.273 243.456

193.265 231.214 325.182 262.466

(*) Em 31/12/2019, os equivalentes de caixa estão representados 
por Certificados de Depósitos Bancários - CDBs com liquidez ime-
diata, remunerados por taxas que variam entre 75% e 113% (97,5% 
e 111% em 2018) da variação do Certificado de Depósito Interban-
cário - CDI. 6. Aplicações Financeiras: Em 31/12/2019, as aplica-
ções financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos 
Bancários - CDBs com liquidez imediata, e remunerados por taxas 
que variam entre 75% e 113% (97,5% e 111% em 2018) da variação 
do Certificado de Depósito Interbancário - CDI vinculadas às opera-
ções de “hedge”.

Controladora Consolidado
Valor de 

mercado/ 
contábil

Valor de 
mercado/ 

contábil
Valor justo por 
	 outros resultados
		  abrangentes (PL)

Classi- 
ficação 2019 2018 2019 2018

Aplicações financeiras Nível 2 100.000 – 140.000 178.634
100% 100.000 – 140.000 178.634

7. Contas a Receber de Clientes:
Controladora Consolidado

Contas a receber 
	 de clientes

2019 2018 2019 2018
782.370 839.362 880.414 850.363

Transações a faturar
	 de clientes (a) 447.843 373.951 447.843 373.951
Outras contas a receber:
	 Demais contas a receber20.345 10.589 20.904 10.704
	 Avisos de crédito (18.994) (29.440) (18.944) (29.440)
Subtotal 1.231.564 1.194.462 1.330.167 1.205.577
Provisão para créditos de 
	 liquidação duvidosa (158.536) (165.509) (161.696) (167.690)
Total 1.073.028 1.028.953 1.168.471 1.037.888
(a) O montante apresentado refere-se a transações processadas 
que representam valores de compras realizadas na rede credencia-
da à Companhia mas ainda não faturadas aos respetivos clientes, 
devido à data de corte do faturamento periódico. Em 31/12/2019 e 
de 2018, a posição das contas a receber vencidas e a vencer é a
seguinte: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
A vencer 931.183 867.467 1.018.021 871.102
Vencidos:
	 Até 30 dias 85.103 105.282 90.745 107.759
	 31 a 60 dias 18.050 20.817 19.788 20.817
	 61 a 90 dias 4.314 13.214 5.300 13.214
	 91 a 120 dias 4.589 13.175 4.713 15.387
	 121 a 180 dias 4.102 1.647 4.427 1.647
	 Acima de 181 dias 184.223 172.860 187.173 175.641
Total 1.231.564 1.194.462 1.330.167 1.205.577
A movimentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa 
está demonstrada a seguir: Controladora

2019 2018
Saldo no início do exercício (165.509) (167.543)
Adições (21.973) (11.615)
Reversões 28.946 13.649
Saldo no fim do exercício (158.536) (165.509)
A despesa com a constituição e a receita com a reversão da provi-
são para créditos de liquidação duvidosa são apresentadas na ru-
brica “Outras despesas gerais e administrativas”, na demonstração 
do resultado. A Companhia renovou o contrato com a Euler Hermes 
Seguros de Crédito S.A. englobando a apólice de seguro de crédi-
tos e prestação de serviços de monitoramento e cobrança de crédi-
tos. A apólice foi renovada em 1º/06/2019 com vigência até 
31/05/2020 e prevê cobertura sobre carteira de faturamento estima-
da em R$2.000 (R$2.000 em 2018) com limite de garantia de apóli-
ce de R$180.000 (R$180.000 em 2018). 8. Impostos a Recuperar:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

IRRF a compensar sobre serviços 2.322 6.411 4.105 6.891
IRRF a compensar sobre 
	 aplicações financeiras 7.911 1.550 9.184 3.442
Impostos federais a restituir 5.470 4.811 8.444 6.664
Outros 7.436 4.921 10.241 6.650
Total 23.139 17.693 31.974 23.647
O saldo de impostos a recuperar está substancialmente representa-
do por IR retido na fonte conforme Instrução Normativa da Receita 
Federal IN 177/87, que devido ao resultado do exercício, se trans-
forma em impostos pagos a maior e, de acordo com as estimativas 
da Administração, será compensado ainda no ano de 2020. 9. Im-
postos sobre o Lucro: a) A conciliação entre a despesa tributária 
e o resultado da multiplicação do lucro contábil pela alíquota fiscal 
local nos exercícios findos em 31/12/2019 e de 2018 está descrita a
seguir: Controladora Consolidado
Lucro contábil antes 
	 dos impostos

2019 2018 2019 2018
289.632 289.390 306.129 296.004

À alíquota fiscal de 34% (98.475) (98.393) (104.085) (100.641)
Adições/exclusões permanentes:
	 Despesas não dedutíveis (1.097) (390) 1.857 (395)
	 Equivalência patrimonial 8.785 9.418 (569) (112)
	 Incentivo à tecnologia 4.220 831 4.220 831
	 PPR Administradores (355) (318) (355) (318)
	 Impostos diferidos sobre
		  provisão riscos – 1.254 – 1.254
	 Outros itens (620) 461 (1.800) 2.591
IR e CS no resultado 
	 do exercício (87.542) (87.137) (104.729) (96.790)
IR e CS corrente (47.215) (42.816) (54.365) (46.626)
IR e CS diferido (40.327) (44.322) (49.794) (50.164)
Alíquota efetiva (30,23%) (30,11%) (34,21%) (29,90%)
b) O IR e a CS diferidos têm a seguinte origem:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Prejuízos fiscais a compensar – – 3.380 6.522
Provisões para riscos 2.224 1.629 2.776 1.629
Provisão para crédito de 
	 liquidação duvidosa 4.077 6.448 5.151 7.189
Provisão participação 
	 nos resultados – – – 1.395
Amortização de software - RTT – (778) – (778)
Amortização fiscal 
	 sobre ágio (129.378) (76.508) (109.693) (52.537)
Adequação de novas normas 21.956 21.956 21.956 21.956
Capitalização de custos com
	 desenvolvimento de softwares – – (12.813) (9.736)
Outros (4.942) 48 (2.014) 1.770
Ativo (passivo) fiscal 
	 diferido, líquido (106.063) (47.205) (91.257) (22.591)
Refletido no balanço patrimonial 
	 da seguinte maneira:
	 Ativo fiscal diferido – – 14.806 34.350
	 Passivo fiscal diferido (106.063) (47.205) (106.063) (56.941)
	 Ativo (passivo) fiscal 
		  diferido, líquido (106.063) (47.205) (91.257) (22.591)
10. Partes Relacionadas: A Companhia realiza operações com 
empresas do grupo na obtenção ou no fornecimento de prestação 
de serviços com as empresas ligadas. O total das operações reali-
zadas entre as partes relacionadas está demonstrado abaixo:

Controladora Consolidado
Ativo circulante 2019 2018 2019 2018
Prestação de serviços:
	 Edenred Soluções de 
		  Pagamento HYLA S.A. (a) 6.792 2.804 6.792 2.804
	 Ticket Serviços S.A. 3.139 90 3.148 90
	 Embratec Tecnologia HEQ Ltda. – 201 – –
	 B2B Comercio Eletrônico de Peças S.A. 4 2 4 2
	 Repom S.A. 497 1.131 – –
	 Empresa Brasileira de Tecnologia e
		  Adm. de Cartões BHOA Ltda. 10 – – –
	 Freto Soluções e Tecnologia S.A. 2 – – –
	 Outros 16 – 17 –
	 Operações de mútuo – 313 – 313
Total do ativo circulante 10.460 4.541 9.961 3.209
Passivo circulante
Prestação de serviços:
	 Edenred Soluções de 
		  Pagamento HYLA S.A. 2 19.904 2 19.914
	 Ticket Serviços S.A. 4.474 8.805 4.549 9.718
	 Embratec Tecnologia HEQ Ltda. 83 1.239 – –
	 Repom S.A. 103 – – –
	 Operação de fundo de comércio (b) – 8.492 – 8.492
Total do passivo circulante 4.462 38.440 4.451 38.124
As transações nas demonstrações de resultado com partes relacio-
nadas estão demonstradas a seguir:

Receita dos 
serviços prestados

Custo de contratação 
de serviços

Controladora 2019 2018 2019 2018
Edenred Soluções de
	 Pagamento HYLA S.A. 4 2 12.312 18.688
Ticket Serviços S.A. 1 1 12.086 10.437
Embratec Tecnologia HEQ Ltda. – – 33.732 22.093
Total 5 3 58.130 51.218

Receita dos 
serviços prestados

Custo de contratação 
de serviços

Consolidado 2019 2018 2019 2018
Edenred Soluções de
	 Pagamento HYLA S.A. 4 2 12.313 18.688
Ticket Serviços S.A. 1 1 12.184 10.437
Embratec Tecnologia HEQ Ltda. – – – –
Total 5 3 24.497 29.125
(a) Em 28/02/2018 iniciou-se o fundo de comércio com a Compa-
nhia Edenred Soluções de Pagamento Hyla S.A., no qual são trans-
feridos os resultados auferidos dos produtos Plus, Premiação e Co-
brand. (b) A operação de fundo de comércio entre a Companhia e a 
empresa Ticket Serviços, referente à administração dos produtos 
cindidos e/ou incorporados, foi liquidada durante o exercício de 
2019. As partes relacionadas e as transações entre as partes cita-
das são apresentadas da seguinte forma: • Edenred Soluções de 
Pagamento HYLA S.A.: fornece consultoria e suporte técnico,  
manutenção e outros serviços em tecnologia da informação. • Em-
bratec Tecnologia HEQ Ltda.: fornece serviços de suporte, desen-
volvimento de sistemas, desenvolvimento e projetos de softwares,  

serviços especializados, manutenção e outros serviços em tecnolo-
gia da informação. • Empresa Brasileira de Tecnologia e Administra-
ção de Cartões BHOA Ltda.: trata-se de uma administradora de car-
tões, a qual nos presta serviços de aluguel de máquinas e equipa-
mentos para escritório, atividades de intermediação e agendamento 
de serviços e negócios em geral. • B2B Comércio Eletrônico de Pe-
ças S.A.: fornece serviços relativos a gestão de benefícios e frotas. 
Em agosto de 2017, a B2B deixou de ser controlada pela Ticket 
Log. • Repom S.A.: fornece serviços relativos a gestão de benefí-
cios e frotas. • Ticket Serviços S.A.: fornece serviços relativos à ges-
tão de benefícios - vale-alimentação, vale-refeição e vale-transporte 
à Companhia. Remuneração do pessoal-chave da Administração 
das Companhias: A Companhia pagou a seus executivos-chave, a 
título de benefício de curto prazo (salários, ordenados, participa-
ções nos lucros e despesas com assistência-médica), o montante 
de R$3.665 em 2019 (R$3.302 em 2018). Não houve pagamento às 
suas pessoas-chave de remuneração em outras categorias como: 
(i) benefícios de longo prazo; (ii) benefícios de rescisão de  
contrato de trabalho; e (iii) remuneração baseada em ações.  
11. Investimento: a) Dados sobre as controladas:

Embratec 
Tecnologia e 

Serviços HEQ Ltda. Repom S.A.

Empresa Brasileira de Tecnologia  
e Administração de Cartões  

BHOA Ltda.

Freto 
Soluções e 

Tecnologia Ltda.

Levo Log 
Transportes 

ZET Ltda.
% Participação 99.99% 100% 76,92% 100% 99.99%
Número de cotas 10.000 3.680.200 75.224.616 330.359 500.000
Total de ativo 6.692 339.890 4.235 7.504 1.442
Total de passivo 7.750 260.036 1.091 894 1.510
Patrimônio líquido (1.058) 79.854 3.144 6.610 (68)
Resultado 696 28.507 (516) (2.400) (568)
b) Movimentação dos investimentos: Embratec  

Tecnologia e  
Serviços  

HEQ Ltda. Repom S.A.

Empresa Brasileira  
de Tecnologia  

e Administração de  
Cartões BHOA Ltda.

Freto 
Soluções e  
Tecnologia 

 Ltda.

Levo Log 
Transportes  

ZET Ltda. Total
Saldos em 31/12/2018 (Reapresentado) (1.754) 86.561 2.816 1.010 – 88.633
Investimento com aumento de capital – – – 8.000 500 8.500
Estorno de dividendos mínimos – 8.143 – – – 8.143
Dividendos a receber – (25.787) – – – (25.787)
Equivalência patrimonial 696 28.507 (397) (2.400) (568) 25.837
Outros resultados abrangentes - Operação 
	 de “swap” - “Hedge” fluxo de caixa – 663 – – – 663
Dividendos obrigatórios propostos – (18.234) – – – (18.234)
Saldos em 31/12/2019 (1.058) 79.853 2.419 6.610 (68) 87.756
12. Bens Mantidos para a Venda: A Companhia recebe bens diversos através de execução de garantias de recebíveis ou por renego-
ciações de dívidas com clientes e, como não há intenção de utilizá-los em sua operação, a Companhia destina tais bens à venda, man-
tendo controles paralelos ao imobilizado, não registrando despesas com depreciação. A vida útil média remanescente para esses bens é 
de 25 anos.
Descrição Imóveis Terrenos Veículos Total
Em 31/12/2017 298 5.100 300 5.698
Adições – – – –
Vendas – (4.988) (300) (5.288)
Em 31/12/2018 298 112 – 410
Adições – 57 – 57
Vendas – – – –
Em 31/12/2019 298 169 – 467
13. Imobilizado: a) Composição do ativo imobilizado: A composição do ativo imobilizado em 31/12/2019 e de 2018 está apresentada a 
seguir: Controladora 2019 2018

Taxa anual de 
depreciação - % Custo

Depreciação 
acumulada Líquido Custo

Depreciação 
acumulada Líquido

Aparelhos de telecomunicações 10 1.075 (893) 182 1.244 (880) 364
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 12.062 (2.085) 9.977 8.501 (1.717) 6.784
Computadores e periféricos 20 20.195 (13.241) 6.954 23.064 (16.382) 6.682
Instalações 10 – – – 16 (16) –
Máquinas e equipamentos 10 385 (213) 172 388 (177) 211
Móveis e utensílios 10 4.271 (2.598) 1.673 4.583 (2.607) 1.976
Veículos 20 399 (131) 268 300 – 300
Total 38.387 (19.161) 19.226 38.096 (21.779) 16.317
A movimentação dos saldos de ativos imobilizados é como segue: 2019 2018
Saldo no início do exercício 16.317 15.174
Adições 7.005 5.472
Baixas – (36)
Depreciação (4.096) (4.293)
Saldo no fim do exercício 19.226 16.317
Consolidado 2019 2018

Taxa anual de 
depreciação - % Custo

Depreciação 
acumulada Líquido Custo

Depreciação 
acumulada Líquido

Aparelhos de telecomunicações 10 1.129 (925) 204 1.300 (904) 396
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 14.149 (2.563) 11.586 10.516 (1.784) 8.732
Computadores e periféricos 20 29.445 (19.233) 10.222 31.261 (21.394) 9.867
Instalações 10 – – – 19 (19) –
Máquinas e equipamentos 10 403 (215) 188 406 (177) 229
Móveis e utensílios 10 4.857 (2.671) 2.186 5.171 (2.624) 2.547
Veículos 20 476 (165) 311 325 (25) 300
Total 50.459 (25.762) 24.697 48.999 (26.927) 22.072
A movimentação dos saldos de ativos imobilizados é como segue: 2019 2018
Saldo no início do exercício 22.072 17.547
Adições 8.215 13.343
Baixas (6) (4.646)
Depreciação (5.584) (4.172)
Saldo no fim do exercício 24.697 22.072
Durante os exercícios findos em 31/12/2019 e de 2018, a Companhia não verificou a existência de indicadores de que determinados ati-
vos imobilizados poderiam estar acima do valor recuperável e, consequentemente, nenhuma provisão para perda de valor recuperável do 
ativo imobilizado é necessária. 14. Intangível: a) Composição do intangível: A composição do ativo intangível em 31/12/2019 e de 2018 
está apresentada a seguir:
Controladora 2019 2018

Taxa anual de 
amortização - % Custo

Amortização 
acumulada Líquido Custo

Amortização 
acumulada Líquido

(Reapresentado)
Softwares 14 118.946 (65.526) 53.420 144.451 (75.909) 68.542
Softwares em andamento 26.165 – 26.165 13.703 – 13.703
Marcas e patentes – – – 160 – 160
Combinação de negócios: Carteira de clientes 15 199.698 (40.697) 159.001 160.909 (27.712) 133.197
	 Ágio 596.922 – 596.922 626.886 – 626.886
	 Direito de uso de marca 4,8% 6.613 (157) 6.456 – – –
Total 948.344 (106.380) 841.964 946.109 (103.621) 842.488
A movimentação dos saldos de ativos intangíveis é como segue: Controladora

2019 2018
(Reapresentado)

Saldo no início do exercício 842.488 785.020
Adições 42.226 88.079
Baixas (14.191) (3.118)
Amortização (28.559) (27.493)
Saldo no fim do exercício 841.964 842.488
As contas do intangível da Companhia são compostas pelas licenças e gastos com a implantação dos sistemas comprados de terceiros 
e gastos com mão de obra interna no desenvolvimento de softwares. Em sua revisão quanto às estimativas de vida útil para os softwares 
que compõem o saldo de ativo intangível, a Administração avaliou que eles têm vida útil de 5 a 15 anos. Essa avaliação considerou a uti-
lização dos sistemas, manutenções, gastos com melhorias, receitas auferidas no período e projetadas para os próximos cinco anos. Em 
2018, foi feita uma reavaliação para a vida útil desses softwares, a qual identificou que a renovação tecnológica ocorre a cada 7 anos, o 
que alterou o percentual médio de vida útil desses ativos intangíveis. Ainda, não foram identificados indicadores que levassem a reconhe-
cimento de provisão para perda de nenhum outro ativo intangível.
Consolidado 2019 2018

Taxa anual de 
depreciação - % Custo

Depreciação 
acumulada Líquido Custo

Depreciação 
acumulada Líquido

(Reapresentado)
Softwares 14 141.537 (73.171) 68.366 158.882 (80.243) 77.899
Softwares em andamento (a) 20 78.658 (20.654) 58.004 58.945 (14.746) 44.199
Marcas e patentes 7 – 7 167 – 167
Combinação de negócios:
	 Carteira de clientes 15 199.698 (40.697) 159.001 160.909 (27.712) 133.197
	 Ágio 598.656 – 598.656 630.153 630.153
	 Direito de uso de marca 4,8% 6.612 (157) 6.455 – – –
Total 1.025.168 (134.679) 890.489 1.009.056 (123.441) 885.615

(a) Na controlada Repom, esses gastos são referentes a desenvol-
vimento de produtos para clientes. A amortização dos gastos a par-
tir da data de ativação é de sete anos, considerando o prazo de vida 
útil estimada da plataforma de tecnologia e a retenção desses clien-
tes. A movimentação dos saldos de ativos intangíveis é como se-
gue:

Consolidado
2019 2018

(Reapresentado)
Saldo no início do exercício 885.614 820.029
Adições 59.633 111.931
Baixas (17.717) (12.426)
Amortização (37.041) (33.919)
Saldo no fim do exercício 890.489 885.615
De acordo com as normas do CPC 15, os ativos intangíveis foram 
reconhecidos separadamente de acordo com o PPA, uma vez que 
preenchem os seguintes critérios: • O ativo advém de direitos con-
tratuais ou outros direitos legais, independentemente se tais direitos 
contratuais ou legais são transferíveis ou separáveis dos negócios 
adquiridos ou de outros direitos e obrigações. • O ativo não advém 
de direitos contratuais ou legais, mas é separável do negócio (pos-
sível de ser separado e vendido, transferido, licenciado, alugado ou 
trocado, independentemente de existir ou não a intenção de se fa-
zê-lo). • O ativo não pode ser vendido, transferido, licenciado, alu-
gado ou trocado individualmente, mas pode ser vendido, transferi-
do, licenciado, alugado ou trocado em conjunto com um contrato, 
ativo ou passivo relacionado. Os ativos intangíveis adquiridos são 
amortizados seguindo um dos seguintes critérios, de acordo com as 
normas: 1. Ativos com vida útil definida: quando é possível atribuir 
uma vida útil ao ativo, este ativo deve ser amortizado durante o  

período de sua vida útil. 2. Ativos com vida útil indefinida: tais ativos 
não estão sujeitos a amortização, mas devem ser reavaliados no 
mínimo anualmente para testar se os eventos e/ou as circunstân-
cias ainda justificam o uso de uma vida útil indefinida. Além disso, 
esses ativos devem ser (pelo menos anualmente) submetidos a um 
teste de “impairment”, que consiste numa comparação entre o valor 
justo do ativo intangível e o seu valor contábil. No caso em que o 
valor contábil excede o valor justo, uma perda por “impairment” 
deve ser reconhecida em um montante igual ao valor excedido.  
3. Ágio (“Goodwill”): não é amortizado e deve ser testado para “im-
pairment”, com base em seu valor justo (normalmente determinado 
com base no valor de mercado ou por fluxo de caixa. Adicionalmen-
te a perpetuidade foi calculada considerando a estabilização das 
margens operacionais, níveis de capital de giro e investimentos. A 
taxa de desconto considerada foi de 15,80% ao ano. 15. Arrenda-
mento Mercantil: Esses contratos de arrendamento de ativos imo-
biliários têm uma duração de mais de um ano e possuem opção de 
renovação. Além disso, esses contratos são geralmente indexados 
a índices de inflação, que variam de acordo com o arrendador. A 
taxa de juro para cálculo do desconto a valor presente varia de 
5,3% (1 ano) a 8,3% (12 anos). Os valores de ativos de arrenda-
mento em 31/12/2019 estão demonstrados abaixo: 
Controladora 2019

Amortização Saldo
Custo acumulada residual

Direito de uso - imóveis 1.443 (445) 988
Direito de uso - veículos 2.911 (2.119) 792
Total 4.354 (2.564) 1.790
A movimentação dos saldos de ativos intangíveis é como segue:
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Custo: 2018

Adoção 
inicial 

CPC 06 
(R2) Adições Baixas 2019

	 Direito de uso - imóveis – 898 1.177 (632) 1.443
	 Direito de uso - veículos – 2.679 259 (27) 2.911
Total – 3.577 1.436 (659) 4.354
Amortização acumulada:
	 Direito de uso - imóveis – – (880) 435 (445)
	 Direito de uso - veículos – – (2.130) 11 (2.119)
Total – – (3.010) 446 (2.564)
Valor líquido – 3.577 (1.574) (213) 1.790
Consolidado 2019

Amortização Saldo
Custo Acumulada residual

Direito de uso - imóveis 4.972 (1.322) 3.650
Direito de uso - veículos 2.966 (2.159) 807
Total 7.938 (3.481) 4.457
A movimentação dos saldos de ativos intangíveis é como segue:

Custo: 2018

Adoção  
inicial  

CPC 06 
(R2) Adições Baixas 2019

	 Direito de uso - imóveis – 3.742 4.379 (3.149) 4.972
	 Direito de uso - veículos – 2.803 259 (96) 2.966
Total – 6.545 4.638 (3.245) 7.938
Amortização acumulada:
	 Direito de uso - imóveis – – (1.757) 435 (1.322)
	 Direito de uso - veículos – – (2.170) 11 (2.159)
Total – – (3.927) 446 (3.481)
Valor líquido – 6.545 711 (2.799) 4.457
16. Afiliados a Pagar: Nessa rubrica estão registrados os valores 
devidos à rede credenciada de estabelecimentos comerciais, relati-
vos as transações efetuadas e validadas para os cartões pós-pa-
gos, cujo pagamento será realizado conforme prazo contratual. 
Para os cartões pré-pagos corresponde aos valores creditados nos 
cartões e que ainda não foram transacionados nos estabelecimen-
tos credenciados. Os saldos apresentados estão em conformidade 
com os critérios estabelecidos pelo CPC 47 (Reconhecimento da 
receita), onde a obrigatoriedade está sendo reconhecida a partir da 
efetiva transação do cartão nos estabelecimentos credenciados. A 
Administração não reconheceu o ajuste a valor presente, uma vez 
que as operações são de curto prazo, e considera irrelevante o efei-
to de tais ajustes quando comparado com as demonstrações finan-
ceiras tomadas em conjunto. Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Afiliados a pagar 258.163 197.916 271.637 198.574
Total 258.163 197.916 271.637 198.574
17. Reembolsos a Efetuar:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Reembolsos a efetuar 990.541 994.394 1.178.661 1.173.032
Total 990.541 994.394 1.178.661 1.173.032
O saldo de reembolsos a efetuar de 31/12/2019 corresponde a: a) 
Obrigações decorrentes dos benefícios creditados aos usuários e 
ainda não utilizados por estes perante os afiliados. b) Valores a se-
rem repassados para os estabelecimentos referentes aos montan-
tes dos saldos já consumidos pelos usuários e que ainda não foram 
apresentados pelos estabelecimentos para reembolso. A Adminis-
tração não reconheceu o ajuste a valor presente, uma vez que as 
operações são de curto prazo, e considera irrelevante o efeito de 
tais ajustes quando comparado com as demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. 
18. Obrigações Trabalhistas: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Participação nos lucros 10.422 8.219 15.882 10.347
Provisão de férias 8.773 8.471 12.793 12.844
Encargos sociais e outras 4.328 4.577 7.310 13.068
Total 23.523 21.267 35.985 36.259
19. Obrigações Tributárias: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
COFINS 5.621 2.458 6.439 4.589
PIS 1.075 121 1.186 460
ISS 1.276 1.029 1.485 1.357
IRRF terceiros 995 645 1.037 939
Outras 444 239 874 1.413
Total 9.411 4.492 11.021 8.758
20. Provisão para riscos e Passivos Contingentes: Em 
31/12/2019 e de 2018, a Companhia e suas controladas apresenta-
vam os seguintes saldos de depósitos judiciais/garantias e provi-
sões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas:
Provisão Controladora Consolidado
Natureza: 2019 2018 2019 2018
	 Tributário – – 1.526 1.460
	 Cível 2.098 567 2.185 1.143
	 Trabalhista 4.445 3.567 5.618 4.164
Total 6.543 4.134 9.329 6.767
Depósito judicial Controladora Consolidado
Natureza: 2019 2018 2019 2018
	 Tributário 8.224 7.849 8.224 7.849
	 Cível 51 109 51 109
	 Trabalhista 1.702 1.412 1.796 1.472
Total 9.977 9.370 10.071 9.430
A Companhia e suas controladas são parte envolvida em processos 
trabalhistas, cíveis e tributários, e estão discutindo essas questões 
na esfera judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por 
depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decor-
rentes desses processos são estimadas e atualizadas pela Admi-
nistração, com base na opinião de seus consultores legais exter-
nos. Provisões de natureza trabalhista: consistem, principalmente, 
em reclamações trabalhistas de ex-colaboradores e estão vincula-
das a discussões sobre verbas oriundas do contrato de trabalho. 
Provisões de natureza tributária: refere-se substancialmente a auto 
de infração de contribuições previdenciárias do período compreen-
dido entre janeiro de 2009 a dezembro de 2010 e provisão para per-
das destas mesmas contribuições referente ao exercício de 2013. 
Os valores cobrados são sobre os gastos incorridos com a presta-
ção de serviço pessoa jurídica nas atividades operacionais da com-
panhia. O auto de infração citado foi liquidado em 2018. Provisões 
de natureza cível: as principais ações estão relacionadas com inde-
nizações por responsabilidade civil, custas e honorários, e decor-
rem das atividades operacionais da Companhia. Depósitos judi-
ciais: neste grupo, há depósitos judiciais de naturezas trabalhista, 
cíveis, tributários e caução conta garantia, que consistem em valo-
res depositados como garantia para o cumprimento de obrigações 
ou indenizações de possíveis danos. Estes poderão ser realizados 
em dinheiro ou através de contratos de garantia estabelecido junto 
a instituições financeiras. A Administração da Companhia acredita 
que a provisão para contingências constituída, conforme apresenta-
do, é suficiente para cobrir as perdas prováveis com os processos 
judiciais. A movimentação da provisão para litígios está demonstra-
da a seguir: 
Controladora

Natureza
Saldo 
inicial

Adi- 
ções

Baixas - 
reversão

Baixas - 
paga- 

mentos
Atuali- 
zações

Saldo 
final

Tributário – – – – – –
Cível 567 1.708 (248) (499) 570 2.098
Trabalhista 3.567 3.086 (1.418) (1.969) 1.179 4.445

4.134 4.794 (1.666) (2.468) 1.749 6.543

Consolidado
Natureza

Saldo  
inicial Adições Baixas

Atuali- 
zações

Saldo 
final

Tributário 1.460 66 – – 1.526
Cível 1.143 1.795 (1.323) 570 2.185
Trabalhista 4.164 5.092 (4.817) 1.179 5.618

6.767 6.953 (6.140) 1.749 9.329
Processos com perda possível: A Companhia também é parte en-
volvida em processos trabalhistas, cíveis e tributários, cujos riscos 
de perda foram classificados como possíveis e remotos pela Admi-
nistração e seus consultores jurídicos, para as quais não há provi-
são constituída na contabilidade. Os processos classificados com 
probabilidade de perda possível totalizam o valor de R$12.222 
(R$23.552 em 2018), sendo R$5.357 (R$11.367 em 2018) relativo 
a processos judiciais trabalhistas, R$5.734 (R$10.610 em 2018) re-
lativo a processos judiciais tributários e R$1.131 (R$1.575 em 
2018) relativo a processos judiciais cíveis. Os principais processos 
com perda possível são discriminados a seguir: • R$5.655: referem-
se à ação anulatória de débito fiscal proposta contra o Município de 
São Paulo, para anular os autos de infração lavrados por suposta 
falta de recolhimento de ISS relativo ao período/01/2007 a dezem-
bro de 2013. • R$2.850: referem-se à reclamatórias trabalhistas mo-
vida por antigos funcionários. 21. Instrumentos Financeiros: 
a) Considerações gerais: A Companhia contrata operações financei-
ras envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em con-
tas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades 
operacionais e financeiras. Os instrumentos financeiros estão basi-
camente representados por aplicações financeiras, empréstimos a 
pagar e operações de “swap” contratadas pela Companhia. A Admi-
nistração e gestão desses instrumentos financeiros são realizadas 
por meio de políticas, definição de estratégias e estabelecimento de 
sistemas de controle, devidamente monitorados pela Administra-
ção, visando maximizar a rentabilidade do negócio para o acionista, 
bem como estabelecer o equilíbrio entre capital de terceiros e capi-
tal próprio. As políticas de aplicações financeiras e empréstimos a 
pagar estabelecidas pela Administração da Companhia elegem as 
instituições financeiras com as quais as operações podem ser rea-
lizadas, além de definir limites quanto aos valores a serem aplica-
dos em cada uma delas. b) Valor de mercado de instrumentos fi-
nanceiros: Os valores contábeis dos instrumentos financeiros da 
Companhia refletem substancialmente os seus valores de mercado. 
Os valores justos desses instrumentos financeiros, no caso aplica-
ções financeiras, foram obtidos mediante cálculo do seu valor pre-
sente, considerando taxas e juros praticados atualmente no merca-
do para operações de prazo e risco similares. c) Risco de crédito: 
Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso 
um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principal-
mente dos recebíveis de clientes e de outros créditos. Contas a re-
ceber de clientes e outros créditos: A exposição da Companhia ao 
risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas características 
individuais de cada cliente ou do grupo comercial/financeiro do qual 
ele faz parte. São levados em consideração o número de funcioná-
rios e o tamanho da frota do cliente. Entretanto, a Administração 
também considera a demografia da base de clientes, incluindo o ris-
co de crédito da indústria onde os clientes operam, uma vez que 
estes fatores podem ter influência no risco de crédito. A Companhia 
estabeleceu uma política de crédito sob a qual todo cliente tem sua 
capacidade de crédito analisada individualmente. Esta análise é 
efetuada primeiramente pelo analista de crédito, que avalia a capa-
cidade de pagamento e pontualidade, histórico de compra junto à 
Companhia e a avaliação cadastral, referências bancárias e comer-
ciais. As aprovações de créditos são realizadas conforme tabela de 
alçadas fixadas em políticas. Para o contas a receber, a Companhia 
possui provisão para devedores duvidosos, conforme demonstrado 
na nota explicativa nº 7. Instrumentos financeiros e depósitos em 
dinheiro: O risco de crédito de saldos com bancos e instituições fi-
nanceiras é administrado pela Tesouraria da Companhia de acordo 
com a política por este estabelecida. Os recursos excedentes são 
investidos apenas em contrapartes aprovadas e dentro do limite es-
tabelecido a cada uma. O limite de crédito das contrapartes é revi-
sado anualmente pela Administração da Companhia e pode ser atu-
alizado ao longo do ano. Esses limites são estabelecidos a fim de 
minimizar a concentração de riscos e, assim, mitigar o prejuízo fi-
nanceiro no caso de potencial falência de uma contraparte. A Com-
panhia somente realiza operações com instituições financeiras de 
baixo risco. d) Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na 
eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes 
para cumprir com seus compromissos em função das diferentes 
moedas e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. O 
controle da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é acompa-
nhado pelo departamento de riscos, assim como monitorado diaria-
mente pela tesouraria, de modo a garantir que a geração operacio-
nal de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, 
com investimentos efetuados em instituições financeiras de primei-
ra linha, mantendo saldos de caixa e aplicações suficientes para a 
manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando 
riscos de liquidez para a Companhia. c) Risco operacional: A Com-
panhia possui um ambiente de controles internos desenhado para 
suportar a natureza, o risco e a complexidade de suas operações, 
com base em políticas e procedimentos formalizados e divulgados 
a toda a Companhia, bem como áreas dedicadas e ferramentas es-
pecíficas de monitoramento de riscos. Os planos para contingência 
estão formalizados pela Administração, o que permitiria à Compa-
nhia recuperar seus níveis de operação em caso de manifestações 
de riscos operacionais, tais como interrupções no fornecimento de 
energia ou nos sistemas de telecomunicações da rede de captura e 
processamento da Companhia. A Companhia possui uma equipe 
especializada e utiliza sistemas antifraude para o monitoramento de 
transações (monetárias ou não) efetuadas com cartões. Tais ferra-
mentas apontam e identificam transações suspeitas de fraude no 
momento da autorização e consultas suspeitas nos cartões, envian-
do alertas à equipe de prevenção à fraude, para que esta contate o 
portador do cartão. d) Gerenciamento do risco da taxa de juros: A 
Companhia está sujeita a risco de mudanças nas taxas de CDI; 
dessa forma, há riscos de mudanças nas taxas de CDI a serem me-
didos pela análise de sensibilidade, considerando que a Companhia 
está única e exclusivamente exposta à variação do CDI nos contra-
tos de “swap”. (i) “Hedge” de fluxo de caixa: Em 31/12/2019, a Com-
panhia possui estrutura de “hedge” contábil de fluxo de caixa, com 
o objetivo de proteger e conter a volatividade das aplicações finan-
ceiras que possuem taxas de juros indexadas ao percentual do CDI 
e, através da estrutura de “hedge” contábil, visa obter a previsibili-
dade do seu fluxo de caixa ao contratar operações de “swaps” que 
resultam em troca de rentabilidade CDI por uma taxa pré-fixada, o 
que caracteriza o “hedge” de fluxo de caixa. Para estruturar a ope-
ração a Companhia contratou instrumentos financeiros derivativos 
de “swap”, conforme demonstrado abaixo: Controladora

Contra-
	 parte

Venci- 
mento

Valor 
refe- 

rencial

Instru- 
mento  

de  
“hedge”

Juros  
ao ano 
contra- 

parte

Dife- 
rencial 

a 
receber

Efeti- 
vidade

Operações iniciadas:

	 Citibank 05/02/24 100.000
CDI x  

Pré 8,33% 11.269 100%
100.000 11.269

A parcela efetiva da marcação a mercado no exercício dos instru-
mentos financeiros derivativos classificados como “hedge” contábil 
de fluxo de caixa, no montante de R$6.008, líquido do efeito  
tributário, foram reconhecidos diretamente no patrimônio líquido,  

especificamente na rubrica “Outros resultados abrangentes”.  
Consolidado

Contra-
	 parte

Venci- 
mento

Valor 
refe- 

rencial

Instru- 
mento de  
“hedge”

Juros 
ao ano 
contra- 

parte

Dife- 
rencial 

a  
receber

Efeti- 
vidade

Operações iniciadas:
	 Citibank 05/02/24 100.000 CDI x Pré 8,33% 11.269 100%
	 Itaú 01/10/21 40.000 CDI x Pré 8,78% 4.080 100%

140.000 15.349
A parcela efetiva da marcação a mercado no exercício dos instru-
mentos financeiros derivativos classificados como “hedge” contábil 
de fluxo de caixa, no montante de R$6.671, líquido do efeito tributá-
rio, foram reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, especifi-
camente na rubrica “Outros resultados abrangentes”. (ii) Valor de 
mercado: Os “swaps” foram considerados de nível 2 para o cálculo 
do seu valor justo, mensurado com base nos preços cotados em 
mercado ativo para ativos ou passivos similares ou baseado em ou-
tro método de valorização, principalmente o método de “fluxo de 
caixa descontado”, nos quais todos os inputs significativos são ba-
seados em dados observáveis do mercado. (iii) Análise de sensibi-
lidade suplementar sobre os instrumentos financeiros: A Compa-
nhia apresenta, a seguir, as informações suplementares sobre seus 
instrumentos financeiros, que são requeridas pela Instrução CVM 
nº 475, de 17/12/2008, especificamente sobre a análise de sensibi-
lidade complementar à requerida pelas práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Na elaboração dessa análise, a Companhia adotou as se-
guintes premissas: • Identificação dos riscos de mercado que po-
dem gerar prejuízos materiais à Companhia. • Definição de um ce-
nário provável do comportamento de risco (Cenário I). • Definição 
de dois cenários adicionais com deterioração de, pelo menos, 25% 
e 50% na variação de risco considerada (Cenário II e Cenário III, 
respectivamente). Apresentação do impacto dos cenários definidos 
no valor justo dos instrumentos financeiros

Efeito - Receita (Despesa)

Risco
Expo- 
sição

Provável 
(I)

Possível 
(II)

Remoto 
(III)

Aplicações financeiras
	 sem contratação
		  de “swap”

Queda  
do CDI 184.974 11.839 8.879 5.919

Os resultados à luz das paridades consideradas e as exposições 
máximas em relação ao cenário provável seriam: (i) no cenário pos-
sível, perda adicional de R$2.960; e (ii) no cenário remoto, perda 
adicional de R$5.920. (iv) Avaliação da eficácia das estratégias de 
“hedge”: Para avaliar a eficácia e medir a ineficácia das estratégias, 
a Companhia segue o CPC 48, que exige que o teste de efetividade 
seja efetuado no início (teste prospectivo) da estrutura de “hedge”, 
e repetido periodicamente (teste prospectivo e retrospectivo) para 
demonstrar que a relação de “hedge” permanece efetiva. a) Teste 
prospectivo: segundo a norma, o teste prospectivo deve ser feito na 
data de início (“inception”) e trimestralmente para demonstrar que a 
expectativa em relação à efetividade da relação de “hedge” é alta. 
a.1) O teste prospectivo inicial (no “inception”): restringe-se a uma 
revisão qualitativa dos termos críticos e condições do instrumento e 
do objeto de “hedge”, para uma conclusão de que mudanças no va-
lor de mercado de ambos os instrumentos são esperadas para se 
anularem completamente. a.2) O teste periódico prospectivo: perio-
dicamente será computada a sensibilidade do valor presente do ob-
jeto de “hedge” e do instrumento de “hedge” a uma variação parale-
la na curva de taxa de juros. b) Teste retrospectivo: o teste retros-
pectivo de efetividade será conduzido por meio da comparação da 
variação do “market to Market” (“mtm”) do instrumento de “hedge” 
desde a data início com a variação do mtm do objeto de “hedge” 
desde o início. Todos os “hedges” mostram-se efetivos quando da 
aplicação dos referidos testes. e) Instrumento financeiro por catego-
ria: Os valores apresentados como ativos e passivos financeiros 
são assim demonstrados por categoria:

Controladora Consolidado
Ativos financeiros: 2019 2018 2019 2018
	 Caixa e equivalentes
		  de caixa 193.265 231.214 325.182 262.466
	 Aplicações Financeiras 100.000 – 140.000 178.634
	 Contas a receber 
		  de clientes 1.073.028 1.028.953 1.168.471 1.037.888
	 Derivativos a receber 11.269 – 15.349 3.474
	 Outros créditos com
		  partes relacionadas 10.460 4.541 9.961 3.209
Total 1.388.022 1.264.708 1.658.963 1.485.671
Passivos financeiros:
	 Fornecedores 18.425 6.244 41.318 11.151
	 Afiliados a pagar 258.163 197.916 271.637 198.574
	 Reembolsos a efetuar 990.541 994.394 1.178.661 1.173.032
	 Outras contas a pagar com
		  partes relacionadas 4.662 38.440 4.551 38.124
	 Outras contas a pagar 4.797 5.998 10.826 14.013
Total 1.276.588 1.242.992 1.506.993 1.434.894
f) Gestão do capital social: O objetivo principal da administração de 
capital é assegurar que este mantenha uma classificação de crédito 
forte e uma razão de capital livre de problemas, a fim de apoiar os 
negócios e maximizar o valor do acionista. A Companhia e suas 
controladas administram a estrutura de capital e a ajusta conside-
rando as mudanças nas condições econômicas. A estrutura de ca-
pital ou o risco financeiro decorre da escolha entre capital próprio 
(aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que 
a Companhia e sua controlada fazem para financiar suas opera-
ções. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo mé-
dio ponderado do capital, a Companhia monitora permanentemente 
os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado. 
Não houve alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos 
durante os exercícios findos em 31/12/2019 e de 2018. Garantias: A 
Companhia e suas controladas não têm ativos financeiros dados 
em garantia em 31/12/2019 e 2018. 22. Patrimônio Líquido: a) Ca-
pital social: O capital social no valor de R$154.591 é composto de 
40.874.263 ações, sendo 39.626.464 ações ordinárias e 1.247.800 
ações preferenciais, com valor de R$3,78 (três reais e setenta e oito 
centavos) por ação. A composição do capital social em 31/12/2019
compreende: Quantidade 

de ações Participação
Acionistas:
	 Buzau Inversiones A.A. S.A. 12.333.747 30,18%
	 Guilherme Alberto Berthier Stumpf 2.783.315 6,81%
	 Edenred Brasil Participações S.A. 25.757.201 63,01%
Total 40.874.263 100%
b) Reservas de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 
5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos 
do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital 
social. Neste exercício, a reserva legal não foi constituída pois já 
atingiu 20% do capital social. Reservas de lucros: O saldo será 
alocado, total ou parcialmente à Reserva de Investimentos de 
que trata o § 2º abaixo, retido, total ou parcialmente, nos termos 
de orçamento de capital na forma do artigo 196 da Lei nº 
6.404/76. Os dividendos declarados deverão ser pagos conforme 
aprovado pela Assembleia Geral e observado o período estabe-
lecido em lei, e deverão sujeitar-se a correção monetária c/ou ju-
ros somente quando a Assembleia Geral o decidir expressamen-
te. c) Dividendos: Conforme estatuto social da Companhia, as 
ações ordinárias fazem jus a dividendo mínimo obrigatório de 
95% do lucro líquido apurado no exercício, após as deduções da 
reserva legal. Os dividendos foram calculados conforme segue:

2019 2018
Lucro líquido do exercício 202.514 202.253
Reserva legal (5%) (a) – (9.002)
Lucro base para distribuição 202.514 193.251
Dividendos propostos 192.388 183.589
Dividendos propostos sobre o lucro do exercício192.388 183.589
Total dos dividendos mínimos propostos 
	 pela Administração 192.388 183.589
(a) Reserva Legal atingiu o limite estabelecido de 20% do capital 
social pela Lei nº 6.404/76, portanto não houve constituição em 
2019. 23. Receita Operacional Líquida: Abaixo apresentamos a 
conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais e as receitas 
apresentadas na demonstração de resultado do exercício:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receita de 
	 serviços prestados

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(a) 508.854 460.021 665.549 577.279
Rendimento de 
	 aplicação financeira (b) 62.040 8.005 72.872 15.740
Total da receita bruta 570.894 468.026 738.421 593.019
Impostos sobre vendas (67.521) (47.675) (82.492) (60.500)
Total da receita líquida 503.373 420.351 655.929 532.519
(a) Receita de serviços prestados: Receita de serviços a clientes: 
são executados diversos serviços referentes à gestão de frotas de 
clientes como: o controle do vencimento da documentação dos ve-
ículos, relatórios gerenciais sobre o abastecimento, controle geren-
cial das manutenções e outros que são remunerados ou por custo 
fixo por veículo ou percentual negociado sobre a compra de com-
bustível. Receita de estabelecimentos: Cada estabelecimento pos-
sui uma taxa contratual firmada conforme negociação prévia, sobre 
o valor da operação realizada nos estabelecimentos pelos clientes 
da Companhia. Esta taxa e algumas tarifas são descontadas no 
momento do pagamento, compondo esta receita. (b) A partir de 
2018, a Companhia padronizou os critérios adotados pelo grupo 
Edenred, definidos pela Administração, onde os rendimentos das 
aplicações financeiras das operações são classificados como recei-
ta operacional. 24. Outras Receitas (Despesas) Operacionais: A 
Companhia apresenta a demonstração do resultado segregada por 
função. A seguir, apresenta-se o detalhamento da demonstração do 
resultado segregado por natureza:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Gastos com pessoal na
	 prestação de serviços (134.332) (125.788) (169.765) (172.355)
Prestadores de serviços (11.903) (9.119) (53.420) (28.400)
Gastos com assessoria,
	 consultoria e auditoria (20.828) (13.644) (28.543) (15.170)
Gastos com materiais e
	 propaganda na 
		  prestação de serviços (26.111) (27.182) (36.031) (31.287)
Reversão e provisão
	 para riscos tributários,
		  cíveis e trabalhistas (819) 11.659 783 11.617
Depreciação e 
	 amortização (35.459) (31.786) (46.750) (34.406)
Aluguel e condomínio (1.158) (1.234) (1.705) (3.501)
Gastos com informática
	 e comunicação (2.321) (2.355) (4.532) (5.124)
Gastos com 
	 manutenção e limpeza (13.830) (10.094) (20.092) (13.406)
Gastos com locomoção (7.721) (7.850) (9.903) (9.568)
Ganho/perda na venda
	 do imobilizado (13.790) (214) (13.792) (214)
Provisão para 
	 devedores duvidosos 6.974 (7.226) 5.994 (8.044)
Outras (receitas) 
	 operacionais (58.899) (42.196) (50.353) (34.512)
Equivalência patrimonial 25.837 27.699 (1.674) (329)
Total (294.361) (238.330) (429.783) (344.702)
Classificadas como:
	 Custo dos serviços
		  prestados (31.689) (35.643) (59.264) (36.359)
	 Despesas comerciais (10.735) (7.766) (16.687) (7.766)
	 Despesas com pessoal(128.834) (115.661) (177.193) (174.891)
	 Assessoria e 
		  representação (27.507) (20.169) (38.694) (22.676)
	 Depreciação e 
		  amortização (35.459) (31.786) (46.750) (38.091)
	 Outras despesas ge-
		  rais e administrativas (45.694) (29.764) (41.587) (41.783)
	 Outras despesas/receitas  
		  operacionais, líquidas (40.280) (25.240) (47.934) (22.807)
	 Equivalência patrimonial 25.837 27.699 (1.674) (329)
Total (294.361) (238.330) (429.783) (344.702)
25. Resultado Financeiro: A composição das despesas e receitas 
financeiras está apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Ganhos com variações 
	 monetária

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

1.569 750 1.801 3.580
Juros recebidos de clientes
	 e estabelecimentos 48.411 80.528 47.876 84.544
Juros sobre operação de mútuo 295 428 309 479
Ganhos monetários 
	 sobre obrigações 41.205 37.686 45.915 37.686
Outras receitas financeiras 15 8 2.308 67
Total receitas financeiras 91.495 119.400 98.209 122.356
Descontos concedidos (2.203) (7.461) (2.204) (7.461)
Despesas bancárias (7.418) (3.914) (13.442) (3.990)
Despesa financeira de 
	 arrendamento (198) – (461) –
Outras despesas financeiras (1.056) (656) (2.119) (2.718)
Total despesas financeiras (10.875) (12.031) (18.226) (14.169)
Total resultado financeiro 80.620 107.369 79.983 108.187
26. Lucro por Ação: Conforme descrito na nota explicativa nº 22, a 
Companhia possui apenas ações ordinárias. O lucro por ação, de 
acordo com o pronunciamento técnico CPC 41 - Resultado por 
Ação, está demonstrado a seguir: 2019 2018
Lucro líquido atribuído aos acionistas 201.970 199.214
Média ponderada de ações ordinárias 
	 (em milhares) utilizadas na apuração do 
		  lucro básico e diluído por ação 40.874 40.964
Lucro por ação básico e diluído - R$ 4,94 4,86
27. Aprovação das Demonstrações Financeiras: Em 28 de julho, 
a Administração aprovou e autorizou para divulgação as presentes 
demonstrações financeiras, as quais contemplam, quando aplicá-
vel, os eventos subsequentes ocorridos após 31/12/2019.  
28. Evento Subsequente: Devido às incertezas derivadas dos efei-
tos do “Novo Coronavírus” (COVID-19) anunciado em 31/01/2020 
pela Organização Mundial da Saúde - OMS, a Administração enten-
de que não tem impactos financeiros nas demonstrações financei-
ras de 31/12/2019, mas está atenta ao comportamento dos volumes 
operacionais atuais e a segurança dos seus colaboradores para re-
duzir seus impactos no futuro, desenvolvendo ações direcionadas 
aos seus colaboradores, clientes, rede credenciada e fornecedores.

Diretoria Contador

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Ticket Soluções HDFGT S.A. 
- Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ticket 
Soluções HDFGT S.A. (“Companhia”), que compreendem o balan-
ço patrimonial em 31/12/2019 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Ticket Soluções HDFGT S.A. em 31/12/2019, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independen-
tes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfase: Reapresentação dos valores correspondentes 
ao exercício anterior: Conforme mencionado na nota explicativa 
2.3, em decorrência das mudanças nas práticas contábeis adota-
das pela Companhia e ajustes de erros nos saldos das empresas 

investidas, os valores correspondentes referentes ao exercício an-
terior, apresentados para fins de comparação, foram ajustados e 
estão sendo reapresentados como previsto na NBC TG 23 ou CPC 
23 - “Práticas Contábeis, Mudanças de Estimativa e Retificação de 
Erro”. Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse 
assunto. Responsabilidades da Administração pelas demons-
trações financeiras: A Administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações financeiras, a Administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são ob-
ter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes.  

As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-
tencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 

incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras, ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
 • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusi-
ve as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de julho de 2020
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